
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP

1 - Informações básicas

Área Requisitante: Procuradoria Jurídica.

2 - Alinhamento entre a contratação e o planejamento

É de suma importância a atualização dos agentes públicos sobre a nova lei de Licitações e 

Contratos Administrativos. O modelo inaugurado pela Lei Federal nº 14.133, de 2021, focada em 

governança e resultados das contratações públicas, exige um novo olhar e uma mudança de 

perspectivas na gestão pública, sendo necessário capacitar e treinar todos os agentes públicos 

envolvidos, sejam da alta gestão, licitações e compras ou dos setores requisitantes.

Desse modo, surge a necessidade de implementar processos e estruturas, inclusive de gestão 

de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os 

respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos da licitação, promover um ambiente 

íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis 

orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações (art. 11, parágrafo 

único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

3 - Descrição dos requisitos da contratação

O objetivo do curso é a capacitação dos agentes públicos sobre a importância das 

contratações públicas através da nova lei de licitações (Lei Federal nº 14.133, de 2021), com 

enfoque prático de todas as fases da licitação, desde o planejamento, seleção de fornecedores, até 

a homologação.

Ainda é objetivo apresentar práticas de compliance visando a aprimorar a gestão pública e 

privada; capacitar integrantes dos setores empresarial e privado sobre as práticas de compliance; 

auxiliar na identificação e correção de problemas de fluxos internos; auxiliar no conhecimento e 

construção de um sistema de gestão de conflitos internos e externos; incrementar os conhecimentos 

jurídicos específicos e corrigir formas de atuação por meio do compliance; auxiliar na prevenção e 

correção de práticas que possam caracterizar ilícitos; prevenir responsabilidades administrativa e 

jurídica.

As aulas serão presenciais e expositivas, dinâmicas, de acordo com as previsões legais, com 

enfrentamento de situações cotidianas, sobre a realidade da administração e atuação dos agentes 

públicos, gerando conhecimento sobre os pontos mais polêmicos da legislação e capacitando para 



atuação diária, seja nos setores requisitantes, no assessoramento jurídico, controle interno ou 

diretamente nas centrais de compras dos entes da federação.

4 - Levantamento do mercado

O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis e justificativa técnica e 

econômica da escolha do tipo de solução a contratar:

a) Contratação de Palestrantes Especialistas na Matéria: A opção menos viável, 

haja vista que para contratar um palestrante profissional e especialista no assunto requisitado é 

demasiado custoso para a Administração Pública, pois os gastos com transporte, alimentação, 

estadias e, finalmente, com o evento em si, torna-se demasiado oneroso aos cofres públicos.

b) Contratação de Empresa Especializada na matéria: Tal opção resultaria em uma 

maior economia, em relação ao item anterior, caso fosse realizado um pacote promocional, estando 

incluso nele todas as despesas para a realização do evento. Todavia, o gasto ainda seria 

consideravelmente alto, pois tais serviços costumam englobar todas as despesas que a empresa 

teria para suprir a demanda.

Analisando o mercado, entende-se viável a seguinte alternativa, abaixo indicada, com os seus 

prós e contras. 

c) Inscrição em Curso Pré-Agendado com Empresa Especializada na matéria: Trata-se 

de solução já conhecida e economicamente viável, pois a Administração adquire o curso e o servidor 

se desloca até o local previamente mencionado.

5 - Descrição da solução como um todo

Diante das alternativas apresentadas, sopesando-se os prós e contras de cada uma delas, 

entende-se que a melhor solução para a satisfação do interesse público é a Inscrição da servidora 

Renata Christina Melillo no curso de “Licitações, Compliance e Tech”, oferecido pela Escola de 

Gestão Pública Municipal – EGEM.

6 - Estimativa das quantidades a serem contratadas

Entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos:



Item Quant. Unid. Descrição Valor Valor Total
1 01 Inscrição Contratação do curso “Licitações, 

Compliance e Tech” oferecido pela 
Escola de Gestão Pública Municipal, 

para a servidora Renata Christina 
Melillo.

R$ 690,00 R$ 690,00

7 - Estimativa de valores

Estimativa dos valores unitários e globais da contratação, com base em pesquisa simplificada 

de mercado, a fim de realizar o levantamento do eventual gasto com a solução escolhida (de modo 

a avaliar a viabilidade econômica da opção) é o seguinte:

Item 01 – Valor previsto unitário: R$ 690,00 (seiscentos e noventa reais). 

Total: R$ 690,00 (seiscentos e noventa reais).

8 - Justificativa para o parcelamento ou não da contratação

O objeto poderá ser parcelado.

9 - Contratações correlatas e/ou interdependentes

Não há contratações que guardam relação/afinidade com o objeto da compra/contratação 

pretendida, sejam elas já realizadas, ou contratações futuras, que possam impactar técnica e/ou 

economicamente nas soluções apresentadas.

10 - Resultados pretendidos

Adquirir habilidades e conhecimentos atualizados por meio do curso, a fim de melhor atender 

às demandas e necessidades que vem à Procuradoria Jurídica, refletindo no melhor desempenho 

do serviço público e segurança jurídicas dos atos administrativos.

11 - Providências previamente à celebração do contrato

Não serão necessárias providências previamente à celebração do contrato.

12 - Possíveis impactos ambientais e tratamentos

Não há impactos ambientais e/ou medidas preventivas e/ou corretivas que possam ser 

citadas.



13 - Declaração de viabilidade

Diante do exposto, verifica-se que a melhor solução, dentre as opções analisadas, é a 

contratação do Curso Licitações, Compliance e Tech, oferecido pela Escola de Gestão Pública 

Municipal para acesso a conhecimento jurídico atualizado.

Considerando o custo das soluções, bem como a existência de empresa dotada de notória 

especialização, com o fornecimento de serviços técnicos especializados, recomenda-se a 

contratação da solução através do processo de inexibilidade, sendo inviável a competição no 

presente caso.

14 - Anexos

Segue em anexo os seguintes documentos:

Termo de Referência.

Documento de Formalização da Demanda.

Programação.

Videira/SC, 20 de Agosto de 2024

Renata Christina Melillo
Procuradora Municipal

OAB/SC n. 14.082
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